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16 de setembro de 2013

Ministro Ives Gandra dá início à correição no TRT-PE 

Para iniciar a Correição Ordinária do Tribunal Superior do Trabalho (TST) no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE), que vai de hoje (16/09) até sexta-feira, 20, o Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ministro Ives Gandra Martins Filho, concedeu, na Presidência do Regional, entrevista coletiva aos veículos de comunicação do Recife. 

Discutindo temas de interesse do Tribunal e da sociedade, o ministro Ives Gandra falou de questões como a razoável duração do processo, a problemática do aumento das demandas trabalhistas, ocasionada pelo desenvolvimento econômico verificado nos últimos anos, além de questões administrativas, como a função fiscalizadora da Corregedoria do Regional e a característica preventiva de suas atividades.
Sobre a Correição do TST no TRT-PE, ele disse que o objetivo é “verificar o desempenho em Pernambuco, detectar eventuais resultados insatisfatórios e a razão de eles acontecerem, para que, de Brasília, nós possamos ajudar a aparelhar e solucionar possíveis dificuldades, de forma a prestar um melhor serviço jurisdicional à sociedade”.
O ministro Ives Gandra disse, ainda, que outros aspectos como estrutura dos prédios, instalações nas unidades jurisdicionais, material e aparelhagem utilizados por magistrados e servidores, prazos, entre outros, serão objeto da correição ordinária.

O presidente do TRT-PE, desembargador Ivanildo Andrade, deu boas-vindas ao corregedor e afirmou que a Correição é um eficiente instrumento para melhorar a prestação jurisdicional.

Depois da coletiva, houve a apresentação das duas equipes, a do TST e a do TRT-PE, que vão trabalhar respectivamente na análise e no fornecimento de dados sobre o desempenho do Regional.

Em seguida, o Ministro se reuniu com os dirigentes do TRT-PE: o presidente, desembargador Ivanildo Andrade; o vice-presidente, desembargador Pedro Paulo, e a corregedora, desembargadora Virgínia Canavarro.

Fonte: TRT-PE

17 de setembro de 2013

33 Vara de Salvador julga todos os processos anteriores a 2010

Sentença foi publicada no último dia 9

A 33ª Vara do Trabalho de Salvador publicou, no último dia 09, a sentença do último processo (0000583-71.2010.5.05.0033 RTOrd) pendente de julgamento dentre todos aqueles distribuídos até o ano de 2010. A situação é inédita na Capital (no interior, as 5ª e 6ª Varas de Feira de Santana e a Vara de Valença alcançaram o mesmo patamar de eliminação de pendências de julgamento).

O último processo pendente da 33ª VT aguardava, para a conclusão do seu julgamento, a resposta de um ofício expedido para uma instituição bancária. A juíza Margareth Costa encerrou a instrução no último dia 4, designando o dia 9 para publicação da sentença no site do TRT5, na forma da súmula 197 do TST.

Outras varas do Tribunal têm poucos processos pendentes de julgamento e já cumpriram a denominada Meta 02/2013 do Conselho Nacional de Justiça, que requer o julgamento de pelo menos 98% dos processos ajuizados em 2010, até o dia 31 de dezembro daquele ano. Algumas varas julgaram os processos de 2010, mas têm poucas pendências de anos anteriores.

METAS

As metas de nivelamento do Poder Judiciário foram definidas pela primeira vez no 2º Encontro Nacional do Judiciário, que aconteceu em Belo Horizonte, Minas Gerais, em 2009. Ao final do Encontro, os tribunais brasileiros traçaram 10 metas de nivelamento para o Judiciário no ano de 2009. O grande destaque foi a Meta 2, que determinou aos tribunais que identificassem e julgassem os processos judiciais mais antigos, distribuídos aos magistrados até 31.12.2005.

Com a Meta 2, o Poder Judiciário começou a se alinhar com o direito constitucional de todos os cidadãos brasileiros que estabelece a duração razoável do processo na Justiça. Foi o começo de uma luta do Poder Judiciário do país para acabar com o estoque de processos causadores de altas taxas de congestionamento nos tribunais. Também foram definidas outras metas importantes para organizar o trabalho nas varas de Justiça, informatizar o Judiciário e proporcionar mais transparência à sociedade.

(Fonte: TRT 5)
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Lavrador que tomou Voltaren e teve dano estético no braço receberá R$ 40 mil 

Um lavrador que após tomar medicação injetável (Voltaren), no ambulatório da empresa agrícola, e teve necrose dos tecidos moles na região deltoide do braço, que resultou em dano estético e permanente receberá indenização de R$ 40 mil por danos morais e estéticos. O valor da condenação, arbitrado em segunda instância, foi mantido pela Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho ao entendimento de que ao fixá-la, levou-se em conta os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Num dia de trabalho intenso o lavrador começou a sentir fortes dores na coluna. Encaminhado ao ambulatório da empresa, o médico responsável receitou-lhe ‘Voltarem injetável', imediatamente aplicada pela enfermeira em seu braço direito. Por determinação médica retornou ao trabalho, mas começou a passar mal, com fortes dores no braço e retornou às pressas ao ambulatório, mas a enfermeira disse-lhe que as dores passariam dali a pouco.

Não passaram. Voltou ao ambulatório, ficando em observação até o final do expediente. Como a dor não cessava, foi levado para sua residência e, à noite, não mais suportando tanta dor, levaram-no às pressas ao hospital, onde permaneceu internado três dias. O local onde foi aplicada a injeção começou a ficar escuro e necrosar e, após intervenções cirúrgicas, sem muito êxito, além de perder fibras musculares, ficou com dano estético permanente.

Impossibilitado de exercer normalmente sua função, em especial o corte de cana, pela perda de força muscular naquele braço, e as demais funções que necessitavam esforço físico, e ainda pelo dano estético, ingressou com ação de indenização por danos morais, materiais e estéticos.

A empresa negou a existência de acidente de trabalho. Disse que houve reação alérgica no local, porque o lavrador não seguiu a recomendação médica de fazer um tratamento prolongado, com bastante repouso.

Mesmo verificando que o lavrador apresentava uma alteração anatômica no braço direito, decorrente de complicação da injeção intramuscular, o juízo concluiu inexistente o nexo de causalidade entre as lesões e o trabalho executado por ele na empresa, de modo a determinar o pagamento de indenização. Com isso declarou a improcedência dos pedidos do autor.

Contudo, observou o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas) ao analisar o caso, nenhuma prova foi produzida no processo capaz de demonstrar a existência do fator alérgico e tampouco da culpa exclusiva do autor pela ausência de repouso. Ou seja, a empresa não fez prova dos fatos que conduziriam à ausência do nexo de causalidade entre a aplicação pura e simples da injeção e a necrose no braço do autor.

Quando o empregador coloca à disposição dos trabalhadores um serviço médico, responde objetivamente pelos atos de seus representantes (médicos e enfermeiros), cabendo a ele "a prova da quebra do liame etiológico", o que não correu, concluiu o colegiado, para condenar a empresa a pagar indenização por danos estéticos e morais de R$ 40 mil.

Para o relator do recurso da empresa ao TST, desembargador convocado João Pedro Silvestrin, ficou demonstrada a configuração do dano, do nexo e da omissão da empresa quanto à segurança dos empregados, sem comprovação da ocorrência de excludentes do nexo causal. E também por não vislumbrar as violações apontadas pela empresa, o desembargador não admitiu (não conheceu) seu recurso.

(Lourdes Côrtes/AR)

Processo: RR – 131200-36.2008.5.15.0058

Turma valida procuração outorgada a advogado por presidente do conselho deliberativo de clube mato-grossense 

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu o poder do presidente do Conselho Deliberativo do Amazônia Clube, do Mato Grosso, constituir advogado para representar o clube em uma causa trabalhista, uma vez que o presidente e toda diretoria executiva do clube havia renunciado.

Diferentemente, o Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região (MT) havia entendido que somente o presidente do conselho executivo da entidade poderia assinar a procuração. Por isso, não admitiu o recurso do clube, devido a irregularidade na representação e à intempestividade, ou seja, foi interposto fora do prazo legal.

Segundo o relator que examinou o recurso na Primeira Turma, o clube tem mesmo razão em discordar da decisão regional, já que o seu estatuto não prevê quem deve assinar instrumentos de mandatos, em casos de renúncia do presidente da diretoria executiva, enquanto não é  realizada uma nova eleição. O relator informou, porém, que o estatuto dispõe que "os casos omissos", como no caso, serão solucionados pelo conselho deliberativo.

Considerando regular a procuração que deu poderes ao advogado para interpor embargos em favor do clube, o relator informou que, com isso, o prazo recursal do apelo foi interrompido. Isto significa que o recurso do clube foi interposto dentro do prazo legal, contado a partir da publicação da decisão que julgou os embargos de declaração, o que afasta a intempestividade decretada pelo 23º Tribunal Regional, afirmou.

Superadas as questões da regularidade de representação e da intempestividade, o relator determinou o retorno do processo ao Tribunal Regional para que dê seguimento ao julgamento do recurso do clube, como entender de direito.

(Mário Correia/AR)

Processo: RR-7900-81.2008.5.23.0036

JT reconhece vínculo de gerente com a Oracle e herdeira receberá dívida trabalhista 

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve decisão que reconheceu o vínculo de emprego de um gerente operacional da Oracle do Brasil Sistemas Ltda. e determinou o pagamento, à sua viúva, de aproximadamente R$ 800 mil referentes às verbas indenizatórias devidas. O trabalhador, que faleceu durante o contrato de trabalho, teve os direitos reconhecidos pelos cinco anos de trabalho na Hyperion Latin America Ltda.

Na reclamação trabalhista, a viúva narra que o gerente foi contratado em 2008, com salário em dólar, e sua jornada de trabalho era variável, pois efetuava viagens por todo o Brasil e pela América Latina. Após a sua morte, a empresa não teria pago verbas rescisórias referentes a diversos períodos. Assim, pedia o reconhecimento do vínculo de emprego e o pagamento das verbas que considerava devidas (férias, 13º salário, FGTS, etc.).

A ação tramitou na Justiça do Trabalho em nome da Oracle, que comprou a Hyperion em 2007 por cerca de US$ 3 bilhões. A empresa negou a relação de emprego. Em documentação juntada ao processo, a Oracle esclareceu que a Latin America é uma subsidiária da Hyperion Solutions Corporation, e que o trabalhador foi contratado como prestador de serviços autônomos.

A 71ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, no entanto, afastou esses argumentos e reconheceu o vínculo de emprego. Segundo a sentença, o depoimento do preposto da empresa e os documentos juntados ao processo permitiram concluir que o gerente trabalhava para o grupo econômico antes mesmo da constituição da empresa no Brasil. A prestação de serviços para a sócia latino-americana não descaracterizaria o vínculo, pois a atividade poderia se dar com qualquer empresa do grupo.

Os depoimentos demonstraram ainda existência dos requisitos do artigo 3º da CLT na relação jurídica existente entre a Hyperion e o gerente, que participava de todo o processo de produção, dispunha de vários subordinados e estava, ele próprio, subordinado ao diretor administrativo, de quem recebia ordens. O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) manteve a decisão e a empresa recorreu ao TST.

O relator do recurso de revista, ministro Augusto César Leite de Carvalho, negou provimento ao recurso com base na Súmula 126 do TST, uma vez que, para se entender de forma contrária à decisão regional, como pretendia a empresa, seria necessário o reexame de fatos e provas, procedimento vedado pela súmula.

(Dirceu Arcoverde/CF)

Processo: RR-132500-52.2006.5.01.0071

Drogaria Pacheco indenizará empregado obrigado a usar uniforme com logotipo de fornecedores 

Um empregado da Drogaria Pacheco S.A. que era obrigado a usar camisetas promocionais com o logotipo dos fornecedores da rede de farmácias irá receber indenização de R$ 2 mil por uso indevido de imagem. A decisão da Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ), que havia reconhecido o direito ao trabalhador.

O Regional observou que, de acordo com os depoimentos das testemunhas, de fato o trabalhador era obrigado a usar uniformes promocionais. Esse fato levava a empresa a obter vantagem econômica perante seus fornecedores sem que houvesse a devida compensação ao trabalhador pelo uso indevido de imagem.

Ao examinar o recurso da drogaria ao TST, o relator, ministro Renato de Lacerda Paiva, lembrou que o direito de imagem é "um direito autônomo que compreende todas as características do indivíduo como ser social". Ele observou que o TST e o Supremo Tribunal Federal (STF) já se posicionaram no sentido de que a imagem é um bem extrapatrimonial e, sendo assim, sua utilização sem a devida autorização configura violação a direito personalíssimo, não importando se houve dano ou não à reputação do ofendido.

O ministro entendeu ainda que, para negar a indenização ao trabalhador, como pedia a empresa, seria necessário o reexame de fatos e provas, procedimento vedado pela Súmula 126 do TST. O relator afastou ainda a alegada divergência jurisprudencial apontada pela empresa, porque a decisão trazida pela defesa não servia para o confronto de teses.

O ministro José Roberto Freire Pimenta juntou voto convergente em que citou precedente da Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do TST no sentido de que as camisetas promocionais com logotipo de fornecedores para fins comerciais podem ser utilizadas somente com o  prévio consentimento dos empregados. Ficou vencido o ministro Caputo Bastos.

(Dirceu Arcoverde/CF)

Processo: RR-3133-52.2010.5.01.0000

Mesmo com pedidos idênticos, existência de ação coletiva não impede ação individual 

A Quinta Turma reafirmou o entendimento do Tribunal Superior do Trabalho no sentido de que a existência de ação coletiva não impede o ajuizamento de ação individual pelo titular do direito. Para os ministros, a impossibilidade do reconhecimento da chamada litispendência (existência de duas ações com as mesmas partes, mesmo motivo e mesmo pedido), é assegurada pelo artigo 104 do Código de Defesa do Consumidor. 

É que os efeitos da decisão na ação coletiva, caso esta seja julgada procedente, não se estenderão ao autor da ação individual que, mesmo sabendo do ajuizamento da ação coletiva, não optar pela suspensão do curso da sua ação individual.

A discussão ocorreu num caso em que sequer havia ação coletiva, mas no qual o pedido de indenização por dano moral formulado por um ajudante geral da Dow Corning Metais do Pará Indústria e Comércio Ltda. foi indeferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região (PA/AP). Ele se queixava de trabalhar em condições degradantes, sem equipamentos de proteção individual, e de fazer refeições no local de serviço, com marmitas muitas vezes impróprias para consumo, pois cheiravam mal.

A sentença da 2ª Vara do Trabalho de Tucuruí (PA) deferiu a indenização, mas a decisão foi reformada pelo TRT com o argumento de que, apesar das condições de trabalho serem de fato degradantes, a indenização deveria "ser pleiteada de forma coletiva, por órgão competente para tanto" (Ministério Público do Trabalho ou sindicato da categoria).

No recurso de revista interposto ao TST, o trabalhador alegou que a decisão do Regional ofendeu dispositivos de lei federal e da Constituição da República e divergiu de outros julgados que examinaram fatos semelhantes. Alegou que o interesse é individual, e não há vedação para a propositura de ação individual em que se pleiteia indenização por danos morais.

O ministro Brito Pereira lembrou que a questão tem que ser analisada sob a ótica da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), que dispõe que a defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individual ou coletivamente. Os integrantes da Quinta Turma destacaram que, se a existência de ação coletiva não impede o ajuizamento de ação individual, também não há impedimento para se propor ação individual, uma vez que não existe prevalência de uma sobre a outra. Por fim, o relator destacou que, no caso, nem houve o ajuizamento de ação coletiva.

Por unanimidade, a Turma conheceu do recurso de revista e deu-lhe provimento para declarar que não existe prevalência entre ação individual e ação coletiva. Por consequência, restabeleceu a sentença que condenou a empresa ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 600.

(Cristina Gimenes/CF)

Processo: RR-51-88.2011.5.08.0127

Vice-Presidência aposta em ferramentas de informática 

Os processos devolvidos pelo Supremo Tribunal Federal ao Tribunal Superior do Trabalho passarão a ser recebidos eletronicamente. O teste da nova ferramenta em ambiente de homologação está previsto para 23 de setembro. O assunto está sob responsabilidade da Vice-Presidência do TST. O vice-presidente, ministro Antônio Levenhagen, também coordena o Núcleo de Repercussão Geral e Recursos Repetitivos (Nurer) do TST.

De acordo com o ministro Levenhagen, o Gabinete da Vice-Presidência e o Nurer vêm sendo dotados "das mais modernas ferramentas informatizadas, no intuito de otimizar procedimentos de triagem, seleção por temas e movimentação interna dos processos". Ainda segundo o ministro, para a construção das ferramentas, tem sido importante a colaboração da Secretaria de Tecnologia da Informação (Setin), especialmente da Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistemas (CDS).

"Essa parceria foi muito importante, por exemplo, na construção da ferramenta de vinculação de temas e controvérsias de repercussão geral que já está em pleno uso no Gabinete, no Nurer e na Coordenadoria de Recursos (CREC), onde são pré-triados os processos por tema". Os últimos ajustes de melhorias da ferramenta de triagem foram disponibilizados na última sexta-feira (13). Foi assim, também, acrescenta Levenhagen, com a criação de universo específico no BO (business object), visando o controle, por temas e controvérsias, dos processos no Gabinete e na CREC.

Direito de imagem em valor fixo estabelecido em contrato compõe salário de jogador do Brasiliense 

O valor fixo, com pagamento regular, recebido do Brasiliense Futebol Clube S.C. Ltda. pelo atleta Alan Maciel Francisquini como sendo direito de imagem foi considerado, pela Justiça do Trabalho, como parte do salário do jogador de futebol. Foi determinante para essa decisão o fato de, no contrato, o clube não ter atrelado o pagamento da parcela "direito à imagem" à veiculação de jogos pela televisão.

Ao julgar agravo de instrumento do Brasiliense, a Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho não admitiu o apelo que pretendia conseguir o exame do recurso de revista, cujo seguimento foi negado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (DF/TO). O relator do processo no TST, ministro Fernando Eizo Ono, concluiu ter sido correto o não recebimento do recurso de revista, ressaltando que as razões de fato e de direito registradas no despacho do TRT mereciam integral ratificação.

Fraude à legislação

Na ação, o atleta profissional contou que assinou contrato como jogador de futebol com o Brasiliense para o período de 13/07/2011 a 15/05/2013, mediante remuneração de R$ 8 mil, mais R$ 1.200,00 relativos a ajuda de custo moradia. No entanto, foi registrado na carteira de trabalho o salário de apenas R$ 1 mil, sendo os R$ 7 mil remanescentes pagos como direito de imagem.

Dispensado em novembro de 2011, ele pleiteou na JT a incorporação à sua remuneração do valor recebido a título de direito de imagem, com os reflexos nas demais verbas trabalhistas. Na 4ª Vara do Trabalho de Brasília (DF), seu pedido foi julgado procedente. O clube, então, recorreu ao TRT, sustentando que o direito de imagem possui natureza civil, não integrando a remuneração do atleta para nenhum efeito.

O Regional não proveu o recurso do Brasiliense, mantendo a sentença que reconheceu a natureza salarial do valor pago como direito de imagem. Entre seus fundamentos, o TRT destacou que os documentos existentes no processo revelavam que o pagamento da parcela denominada direito à imagem não foi atrelado à veiculação de jogos pela televisão, não se cogitando, pois, qualquer condição para o seu recebimento.

Reconheceu, inclusive, ter havido fraude à legislação trabalhista, com o fim de acobertar o real salário do trabalhador, pois a parcela foi estabelecida contratualmente, em valor fixo e de pagamento regular, ratificando, assim, a sua natureza salarial.

(Lourdes Tavares/AR)

Processo: AIRR - 868-45.2012.5.10.0004
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Empresas que operam sistema de transporte vão ser acionadas na justiça

As 18 empresas que operam o sistema público de transporte vão ser acionadas na justiça por irregularidades na relação com os trabalhadores, como jornada de trabalho acima do permitido, temperatura e ruído. De acordo com a lei, o permitido é oito horas diárias e mais duas horas extras, quando alguns motoristas e cobradores chegam a trabalhar por 16 horas diárias.

Sete ações já foram movidas pelo Ministério Público do Trabalho (MPT). Os demais processos devem ser encaminhados para a justiça até o final do mês, aguardando apenas os relatórios do INSS que mostram os número de afastamentos de funcionários motivados por problemas de saúde.

Se o pedido for acatado pela justiça, as empresas podem ser punidas com multa de R$30 mil a R$45 mil mais uma indenização por dano moral coletivo que varia de R$500 mil a R$1,3 milhão.

O anúncio foi feito esta manhã na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (SRTE), na Avenida Agamenon Magalhães, bairro do Espinheiro, pela procuradora do Trabalho Vanessa Patriota e pelo professor da Universidade de Pernambuco, Beda Barkokebas, que apresentou a pesquisa que embasou a ação.
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Insegurança jurídica | Prazo obtido por sindicato não vale para empregado

Havendo ressalva expressa, a interrupção de prazo prescricional obtida por sindicato só vale para os trabalhadores que foram substituídos pela entidade no processo. Este foi o entendimento do ministro João Batista Brito Pereira, da Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, para não estender os efeitos da interrupção a um bancário. Seu nome não constava no protesto judicial apresentado pelo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Brasília, que interrompeu o prazo de prescrição.

Contratado em 2000, o bancário ajuizou ação trabalhista em 2010 para receber horas extras. Porém, por conta da prescrição quinquenal, seu pedido estaria restrito aos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação — ou seja, as horas extras só seriam contadas a partir de 2005.

Para que todo o tempo fosse incluído na ação, ele argumentou que o sindicato de sua categoria propôs em 2005 protesto judicial que interrompeu a prescrição a partir de 2000. Isso preservou os direitos de bancários que exerciam função técnica, como é o caso do autor da ação, submetidos à jornada de oito horas diárias sem receber horas extras.

O pedido foi negado pelo juízo de primeira instância. Embora tenha sido comprovada a existência do protesto para cessar o prazo de prescrição, o próprio bancário reconheceu que seu nome não estava incluído na ação movida pelo sindicato e que cessou o prazo de prescrição.

Ainda que tenha admitido a possibilidade de o sindicato defender os direitos de empregados não sindicalizados (a chamada substituição processual), o juízo de primeira instância apontou que o protesto foi interposto com a ressalva expressa de que sua intenção seria seria "interromper a prescrição em relação aos substituídos". Isto é, aos empregados listados na ação.

"Se o próprio sindicato profissional restringiu expressamente a sua atuação em prol de determinados empregados, não é possível que, agora, venha o bancário beneficiar-se do protesto, em medida de total insegurança jurídica", afirma a sentença. "Não é possível que vários anos depois se intente ampliar a declaração formal e expressa do sindicato profissional, para abarcar outros profissionais, não indicados pelo sindicato à época". O prazo prescricional foi mantido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (DF-TO), e o bancário recorreu ao TST.

No TST, a 3ª Turma deu provimento ao recurso do bancário. O colegiado entendeu que o protesto judicial interrompeu a prescrição em favor de toda a categoria. Determinou, assim, o retorno do processo à vara de origem para prosseguir no julgamento das horas extras. Foi a vez, então, do banco interpor embargos à SDI-1.

O relator dos embargos, ministro Brito Pereira, observou que a jurisprudência do TST prevê a legitimidade do sindicato para atuar como substituto processual alcança toda a categoria, nos termos do artigo 8º, inciso III, da Constituição Federal. Entretanto, fez a ressalva de que os efeitos do protesto não podem ser ampliados a alguém que não integrou a lista dos substituídos. Isso, diz o relator, ofende o princípio do devido processo legal e as nermas que estabelecem estabelecem limites subjetivos da lide e da coisa julgada.

Com este entendimento, o relator votou no sentido de restabelecer a decisão do TRT, determinando o retorno do processo à turma para prosseguir no exame do recurso. A decisão foi por maioria. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
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